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Artigo 19.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro, 

os n.os 4 e 5 do artigo 121.º, o n.º 3 do artigo 122.º e os 
artigos 167.º e 168.º da Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto;

b) As alíneas f) e h) do n.º 1 e a alínea a) do n.º 2 
do artigo 89.º da Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro, e a alí-
nea f) do n.º 1 do artigo 122.º da Lei n.º 52/2008, de 28 
de Agosto;

c) A alínea c) do n.º 2 do artigo 89.º da Lei n.º 3/99, de 
13 de Janeiro, e a alínea b) do n.º 2 do artigo 121.º da Lei 
n.º 52/2008, de 28 de Agosto.

Artigo 20.º
Produção de efeitos

1 — A presente lei produz efeitos a partir da data da 
instalação do tribunal da propriedade intelectual e do tri-
bunal da concorrência, regulação e supervisão, nos termos 
dos números seguintes.

2 — A revogação do n.º 5 do artigo 121.º, do n.º 3 do 
artigo 122.º, dos artigos 167.º e 168.º da Lei n.º 52/2008, 
de 28 de Agosto, e a prevista na alínea b) do artigo ante-
rior, bem como o disposto no artigo 89.º -A, aditado pelo 
artigo 2.º à Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro, e a alteração 
efectuada pelo artigo 11.º ao artigo 40.º do Código da Pro-
priedade Industrial produzem efeitos com a instalação do 
tribunal da propriedade intelectual

3 — A revogação do n.º 4 do artigo 121.º da Lei 
n.º 52/2008, de 28 de Agosto, e a prevista na alínea c) 
do artigo anterior, bem como o disposto no artigo 89.º -B, 
aditado pelo artigo 2.º à Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro, no 
artigo 122.º -A, aditado pelo artigo 5.º à Lei n.º 52/2008, 
de 28 de Agosto, bem como as alterações previstas no 
artigo 1.º, na parte em que altera o n.º 2 do artigo 89.º da 
Lei n.º 3/99, de 13 de Janeiro, bem como nos artigos 7.º, 
8.º, 9.º, 10.º, 12.º, 13.º, 14.º, 15.º e 16.º e 17.º da presente 
lei, produzem efeitos com a instalação do tribunal da con-
corrência, regulação e supervisão.

Aprovada em 6 de Abril de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 20 de Maio de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 9 de Junho de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 250/2011
de 24 de Junho

Ao abrigo do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de 
Dezembro, que estabelece as disposições aplicáveis à 
gestão da capacidade de recepção de energia eléctrica 
nas redes do Sistema Eléctrico de Serviço Público 
(SEP), foi determinada, pela publicação do despacho 

n.º 18838/2009, do director -geral de Energia e Ge-
ologia, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 157, de 14 de Agosto de 2009, a suspensão da 
apresentação de pedidos de informação prévia (PIP), 
no período que decorreu entre 1 a 15 de Setembro 
de 2009, aceitando -se apenas, a título excepcional, 
a apresentação de PIP para projectos de inovação e 
demonstração de conceito na tecnologia de solar fo-
tovoltaico de concentração (CPV) e na tecnologia de 
solar termoeléctrico de concentração (CSP).

Neste processo de apresentação de PIP foram supe-
radas todas as expectativas em relação à afluência e 
qualidade dos projectos apresentados pelos investidores 
interessados, tendo sido necessário, face aos limites de 
potência a atribuir a nível nacional definidos no referido 
despacho n.º 18838/2009, nomear uma comissão para a 
apreciação dos pedidos, de acordo com o previsto nos 
seus n.os 7 e 8.

O anexo II do Decreto -Lei n.º 189/88, de 27 de 
Maio, na versão alterada e republicada pelo Decreto-
-Lei n.º 225/2007, de 31 de Maio, não contemplava 
valores para o coeficiente Z, para as tecnologias com 
base a energia solar fotovoltaica de concentração. Na 
altura, por razões óbvias, este coeficiente só foi fixado 
para as tecnologias baseadas em fontes renováveis com 
maior expressão e implantação no território nacional. 
No entanto já previa a possibilidade de atribuição de um 
coeficiente Z específico para «novos tipos de tecnolo-
gias», bem como «para projectos que sejam reconheci-
dos como de interesse nacional pelas suas características 
inovadoras», mediante portaria do membro do Governo 
que tutele a DGEG.

Nesse sentido e ao abrigo do disposto no n.º 19 do 
anexo II do Decreto -Lei n.º 189/88, de 27 de Maio, alte-
rado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 225/2007, de 31 
de Maio, foi publicada a Portaria n.º 1057/2010, no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 201, de 15 de Outubro de 2010, 
para a fixação do valor do coeficiente Z aplicável a centrais 
eléctricas a energia solar fotovoltaica de concentração, com 
uma potência igual ou inferior a 1 MW e até um limite de 
potência instalada, a nível nacional, de 5 MW.

Na sequência do processo de apreciação e selecção 
dos PIP, previsto no despacho n.º 18838/2009, de 14 de 
Agosto, foi ainda possível identificar um conjunto de 
projectos inovadores que, sem prejuízo de não terem 
sido seleccionados em função dos limites de potência a 
atribuir definidos na sua subalínea i) da alínea b) do n.º 2, 
representam uma mais -valia inquestionável no plano da 
qualidade técnica.

Tendo em consideração que os principais objectivos 
no domínio do aproveitamento da energia solar em Por-
tugal expressos, nomeadamente, na Estratégia Nacional 
para a Energia (ENE 2020) aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 29/2010, de 15 de Abril, 
bem como no Plano Nacional de Acção Para as Ener-
gias Renováveis, apresentado à Comissão Europeia em 
Julho de 2010, no âmbito da Directiva n.º 2009/28/CE, 
apontam para um enorme potencial de desenvolvimento 
desta tecnologia em território nacional, impõe -se desde 
já actualização dos limites de potência, a nível nacional, 
para efeito de atribuição do coeficiente Z para a tecno-
logia em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia 

e da Inovação, que seja alterado o artigo 1.º da Portaria 
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n.º 1057/2010, de 15 de Outubro, o qual passa a ter a se-
guinte redacção:

«Artigo único
[...]

1 — O coeficiente Z aplicável a centrais eléctricas 
a energia solar fotovoltaica de concentração, com uma 
potência igual ou inferior a 1 MW e até um limite de 
potência instalada, a nível nacional, de 11 MW, assume 
o valor de 43.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 

Carlos das Dores Zorrinho, em 16 de Junho de 2011. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 251/2011
de 24 de Junho

A presente portaria, desenvolvendo o disposto no 
Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de Agosto, na redacção in-
troduzida pelo Decreto -Lei n.º45/2009, de 13 de Fevereiro, 
aprova um novo Regulamento do Internato Médico.

De acordo com aquele diploma legal o internato médico 
corresponde a um processo único de formação médica 
pós -graduada, teórica e prática, tendo como finalidade 
habilitar o médico ao exercício tecnicamente diferen-
ciado de uma das especialidades médicas legalmente 
reconhecidas.

Este modelo de regime do internato médico carece de 
regulamentação específica, exigida pelo citado decreto-
-lei, cujo normativo prevê matérias a regular por ins-
trumento próprio, designadamente no que respeita à 
composição, nomeação, competências e funcionamento 
dos órgãos do internato médico; reconhecimento de 
idoneidade e capacidade formativa das instituições, 
unidades e serviços de saúde formadores; condições 
de acesso e formas de vinculação; regime e condições 
de trabalho; reafectação de local de formação; bem 
como os importantes aspectos relacionados com o pro-
cesso de avaliação contínua e final dos formandos, e a 
atribuição de equivalência a formação obtida noutros 
contextos. Necessariamente, o presente Regulamento 
tem em conta também as recentes reformas ocorridas no 
âmbito do Serviço Nacional de Saúde (SNS), das quais 
se sublinham a redefinição da organização e lógica de 
funcionamento das instituições prestadoras de cuidados 
de saúde e, à luz da reforma da Administração Pública, 
a nova carreira especial médica.

De facto, e no que à carreira médica diz respeito, esta 
tem possibilitado o desenvolvimento de um sistema coe-
rente de formação pós -graduada e especialização de su-
cessivas gerações de médicos, com repercussões compro-
vadas na qualidade de cuidados de saúde. Torna -se, por 
isso, importante preservar e aperfeiçoar esse património 
em todas as instituições, unidades e serviços integrados 
no SNS, independentemente da sua natureza jurídica ou 
modelo de organização.

Dando resposta às exigências de adaptação a novas 
regras e a um reforço da qualidade da formação médica 
implicadas no cenário exposto, o presente Regulamento 

constitui -se como um documento de trabalho que tem em 
vista possibilitar a todos os envolvidos no processo de 
formação uma leitura clara das regras que enquadram a 
formação médica pós -graduada, introduzindo -se no seu 
articulado novas abordagens ou uma nova redacção, de-
signadamente na:

a) Introdução de conceitos referentes aos vários tipos 
e níveis de locais de formação e subdivisões do tempo de 
formação;

b) Integração, em regras uniformes, da fase inicial da 
formação médica — ano comum — com a posterior fase 
de formação específica — especialidade;

c) Clarificação e maior precisão no processo de avalia-
ção contínua e de avaliação final;

d) Especificação do papel dos diversos patamares dos 
órgãos do internato e do organismo central responsável 
pela coordenação geral e gestão da formação médica, 
como sendo a Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P.;

e) Clarificação das regras a aplicar à formação externa a 
realizar no âmbito do internato médico, dando cumprimento 
quer a orientações comunitárias, no que à formação médica 
pós -graduada diz respeito, quer a disposições já previstas 
no âmbito dos programas do internato em vigor.

O articulado reflecte também a importância atribuída à 
investigação durante o processo formativo como actividade 
que favorece, para além do possível avanço em novos 
conhecimentos, um pensamento técnico -científico mais 
sistematizado e exige maior rigor nos procedimentos, as-
pectos que se podem repercutir em maior profissionalismo 
e qualidade da prestação médica.

Finalmente, o presente Regulamento introduz alguma 
definição nas linhas orientadoras que o intercâmbio for-
mativo no seio da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP) deve respeitar, regulamentação que, 
no âmbito do internato médico, é premente implementar 
tendo em conta o papel estratégico que esta plataforma 
de entendimento entre países representa, não só para 
Portugal como para os outros Estados membros desta 
comunidade.

Foram observados os procedimentos decorrentes da 
Lei n.º 23/98, de 26 de Maio, e foi ouvida a Ordem dos 
Médicos.

Assim:
Em cumprimento do n.º1 do artigo 29.º do Regime do 

Internato Médico, manda o Governo, pela Ministra da 
Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovado o Regulamento do Internato Médico, anexo 
a esta portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Sem prejuízo do disposto no artigo 97.º do Regula-
mento anexo à presente portaria, é revogada a Portaria 
n.º183/2006, de 22 de Fevereiro.

Artigo 3.º

É revogada a Portaria n.º 1223 -B/82, de 28 de Dezembro.

A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, em 16 
de Junho de 2011.




